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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, con-

sidere o texto abaixo. 
 
 

O biorregionalismo como alternativa ecológica 
 
 

O modelo ainda dominante nas discussões ecológicas 

privilegia, em escala, o Estado e o mundo; em economia, a 

exploração predatória da natureza e a competição; em política, 

a centralização e a hierarquização; na cultura, o quantitativo 

sobre o qualitativo, a uniformização dos costumes, o consumis-

mo e o individualismo. 

Esse paradigma subjaz, em grande parte, à atual crise 

da Terra, pois considera esta como um todo uniforme, sem 

valorizar a singularidade de seus muitos ecossistemas e a 

diversidade das culturas. 

Hoje está se impondo uma outra vertente, mais amiga da 

natureza e com possibilidades de nos tirar da crise atual: o 

“biorregionalismo”. A biorregião se circunscreve numa área, nor-

malmente, definida pelos rios e pelo maciço de montanhas. 

Possui certo tipo de vegetação, geografia do terreno, de fauna e 

de flora e mostra uma cultura local própria, com seus hábitos e 

tradições. 

A tarefa básica do biorregionalismo é fazer os habitan-

tes valorizarem o lugar onde vivem. Importa fazê-los conhecer o 

tipo de solos, de florestas, de animais, as fontes de água, o 

rumo dos ventos, os climas e microclimas, os ciclos das es-

tações, o que a natureza pode oferecer em termos de paisa-

gens, alimentação, bens e serviços para nós e para toda a co-

munidade de vida. 

É na biorregião que a sustentabilidade se faz real e não 

retórica a serviço do marketing; pode se transformar num pro-

cesso dinâmico, que aproveita racionalmente as capacidades 

oferecidas pelo ecossistema local, criando mais igualdade e di-

minuindo em níveis razoáveis a pobreza. 

Mesmo sendo a comunidade local a unidade básica, isso 

não invalida a importância das unidades sistêmicas maiores 

(inter-regionais, nacionais e internacionais) que afetam a todos 

(por exemplo, o aquecimento global). A ideia do “glocal” nos 

ajuda a articular essas diferentes dimensões. Sempre é ne-

cessário informar-se sobre as experiências de outras regiões e 

sobre como está o estado geral do planeta Terra. 

O biorregionalismo possibilita que as mercadorias circu-

lem no local, evitando as grandes distâncias; favorece o surgi-

mento de cooperativas comunitárias; nele, persiste a economia 

de mercado, mas composta primariamente, embora não exclu-

sivamente, de empresas familiares.  

O biorregionalismo permite, assim, deixar para trás o 

objetivo de “viver melhor”, de acordo com a ética da acumula-

ção ilimitada, para dar lugar ao “bem viver e conviver”, segundo 

a ética da suficiência, que implica o bem-estar para toda a co-

munidade. 

(Adaptado de: BOFF, Leonardo, Disponível em: www.folhadoesta-
do.com.br/opiniao/id-305952/o_bioregionalismo_como_alterna-
tiva_ecologica. Acesso em: 07.12.2015) 

1. Ao apresentar o biorregionalismo como alternativa ecoló-
gica, o autor 
 
(A) propõe o isolamento das comunidades em suas re-

giões, com a finalidade de combater a crise política. 
 
(B) defende o diálogo entre diversas culturas regionais, 

buscando uniformizar os costumes. 
 
(C) argumenta a favor do fim da economia de mercado, 

favorecendo as cooperativas familiares. 
 
(D) preconiza a exploração de recursos de uma determi-

nada área, visando à sustentabilidade. 
 
(E) sugere o término do extrativismo em ecossistemas 

locais, para refrear o avanço do capitalismo. 
_________________________________________________________ 
 

2. O termo “glocal”, no contexto do 6
o
 parágrafo, refere-se  

 
(A) à inter-relação de fatores regionais e mundiais. 
 
(B) ao conflito entre a iniciativa pública e a privada. 
 
(C) ao choque de interesses dos indivíduos e da co-

munidade. 
 
(D) à oposição entre biorregionalismo e aquecimento 

global.  
 
(E) ao relato de experiências culturais grupais e lógicas. 

_________________________________________________________ 
 

3. Assumem sentidos opostos, no texto, as expressões 
 
(A) cooperativas comunitárias e empresas familiares 

(7
o
 parágrafo). 

 
(B) singularidade de seus muitos ecossistemas e diver-

sidade das culturas (2
o
 parágrafo). 

 
(C) biorregião e ecossistema local (5

o 
parágrafo). 

 
(D) “viver melhor” e “bem viver e conviver” (8

o
 pará-

grafo). 
 
(E) centralização e hierarquização (1

o
 parágrafo). 

_________________________________________________________ 
 

4. O modelo ainda dominante nas discussões ecológicas 
privilegia, em escala, o Estado e o mundo... 
 

 Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a forma 
verbal resultante será: 
 
(A) é privilegiado. 

(B) sendo privilegiadas. 

(C) são privilegiados. 

(D) foi privilegiado. 

(E) são privilegiadas. 
_________________________________________________________ 
 

5. A expressão sublinhada pode ser corretamente substituí-
da, com o sentido preservado, em linhas gerais, e sem 
qualquer outra alteração no enunciado, pela expressão 
entre parênteses em: 
 
(A) Esse paradigma subjaz, em grande parte, à atual cri-

se da Terra... (está superposto) − 2
o
 parágrafo 

 
(B) A biorregião se circunscreve numa área... (se limita a 

uma) − 3
o
 parágrafo 

 
(C) ... uma outra vertente, mais amiga da natureza e com 

possibilidades de nos tirar da crise atual... (pre-
disposta) − 3

o
 parágrafo 

 
(D) ... a ética da suficiência, que implica o bem-estar para 

toda a comunidade. (comprometida à) − 8
o
 parágrafo 

 
(E) O biorregionalismo permite, assim, deixar para trás o 

objetivo... (suplantar do) − 8
o
 parágrafo 
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6. Está clara e correta a seguinte frase escrita a partir do 
texto: 

 
(A) As capacidades oferecidas pelo ecossistema local 

tem de ser aproveitadas para que se alcance níveis 
razoáveis de pobreza. 

 
(B) Não parece ser devidamente valorizado, nos deba-

tes ecológicos, a singularidade dos ecossistemas e a 
diversidade das culturas. 

 
(C) De acordo com Leonardo Boff, ainda predominam, 

nas discussões sobre cultura, o quantitativo sobre o 
qualitativo. 

 
(D) Não se devem desconsiderar a importância das uni-

dades inter-regionais, nacionais e internacionais, 
pois afetam à todos. 

 
(E) Certo tipo de vegetação e de geografia do terreno é 

o que caracteriza, em parte, uma biorregião. 
_________________________________________________________ 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 7 e 8, 
considere o texto abaixo. 

 
 

De quati 
 
 

Aparece um quati escoteiro. Decerto perseguido de 

cachorro. No chão é ente insuficiente o quati. Imita ser baleado. 

O rabo desequilibra de tanto rente na terra. 

Agora, se alcança árvore, quati arma banzé1. Arreganha. 

Monta episódio. E até xinga cachorro. 

Igual é o tamanduá. Fora do mato, no limpo, tamanduá 

nega encrenca. Porém se encontra zamboada2, vira gente. E 

desafia cachorro, onça-pintada, tenente. 
 

1. confusão, tumulto 
2. moita formada por galhos e ramagens de árvores, cipós, 

trepadeiras 
 
(BARROS, Manoel de. Livro de pré-coisas. In: Poesia comple-
ta. São Paulo, Leya, 2010, p. 235) 

 
 
7. Um segmento que expressa ideia de causa, com relação ao 

trecho que o antecede imediatamente, está sublinhado em: 
 

(A) No chão é ente insuficiente o quati. 
(B) Agora, se alcança árvore, quati arma banzé. 
(C) Fora do mato, no limpo, tamanduá nega encrenca. 
(D) Monta episódio. E até xinga cachorro. 
(E) O rabo desequilibra de tanto rente na terra. 

_________________________________________________________ 
 

8. A frase redigida corretamente que traduz a mensagem do 
texto é: 

 
(A) O quati mantém-se valente enquanto está sob os 

galhos de uma árvore; do mesmo modo, o tamanduá 
torna-se irresoluto no meio do mato. 

 
(B) O quati possui hábitos semelhantes aos do taman-

duá no que tange à reação diante de ameaças, as 
quais não os aflige quando estão em seus habitats. 

 
(C) O quati mostra-se frágil quando vê-se perseguido 

por cães no chão; em contra-partida, o tamanduá, 
hesita em reagir quando encontra-se fora do mato. 

 
(D) O quati e o tamanduá apresentam comportamentos 

análogos, na medida em que se tornam corajosos 
quando em um local que lhes sirva de abrigo. 

 
(E) O quati e o tamanduá são animais que se conser-

vam intrépitos ao serem hostilizados por cães, espe-
cialmente fora dos meios onde sentem-se mais des-
tros.   

9. Está pontuada corretamente, a frase: 
 

(A) Nascido em Cuiabá, em 1916 Manoel de Barros es-
treou, com o livro, Poemas Concebidos sem Pecado 
em 1937. 

 
(B) Cronologicamente vinculado, à Geração de 45, mas 

formalmente, ao Modernismo brasileiro, Manoel de 
Barros criou um estilo próprio. 

 
(C) Subvertendo a sintaxe e criando construções que 

não respeitam as normas da língua padrão, Manoel 
de Barros é comparado a Guimarães Rosa. 

 
(D) Em 1986, o poeta Carlos Drummond de Andrade de-

clarou, que Manoel de Barros era o maior poeta 
brasileiro vivo.  

 
(E) Antonio Houaiss, um dos mais importantes filólogos 

e críticos brasileiros confessou nutrir, pela obra de 
Manoel de Barros grande admiração. 

_________________________________________________________ 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 10 a 12, 
considere o texto abaixo. 

 
 

O que é assinatura digital? 
 

A assinatura digital é uma modalidade de assinatura 

eletrônica, resultado de uma operação matemática que utiliza 

algoritmos de criptografia assimétrica e permite aferir, com 

segurança, a origem e a integridade do documento. 

A assinatura digital fica de tal modo vinculada ao 

documento eletrônico “subscrito” que, ante a menor alteração 

neste, a assinatura se torna inválida. A técnica permite não só 

verificar a autoria do documento, como estabelece também uma 

“imutabilidade lógica” de seu conteúdo, pois qualquer alteração 

do documento, como por exemplo a inserção de mais um 

espaço entre duas palavras, invalida a assinatura. 

Necessário distinguir assinatura digital da assinatura 

digitalizada. A assinatura digitalizada é a reprodução da 

assinatura autógrafa como imagem por um equipamento tipo 

scanner. Ela não garante a autoria e integridade do documento 

eletrônico, porquanto não existe uma associação inequívoca 

entre o subscritor e o texto digitalizado, uma vez que ela pode 

ser facilmente copiada e inserida em outro documento. 

(Disponível em: http://portal.trt23.jus.br/ecmdemo/public/trt23/In-
formese/assinaturaDigital. Acesso em: 02.12.2015) 

 
 
10. De acordo com o texto, a 
 

(A) assinatura digitalizada distingue-se da assinatura di-
gital por ser esta menos segura e confiável que 
aquela. 

 
(B) cópia da assinatura digitalizada torna-se difícil por-

que ela está subordinada à autenticação da autoria 
do documento. 

 
(C) assinatura digital serve ao objetivo de preservar a 

autenticidade de documentos previamente escanea-
dos. 

 
(D) alteração de um documento com assinatura digital 

acarreta a invalidação da assinatura desse docu-
mento. 

 
(E) integridade de um documento com assinatura digital 

é garantida pela cópia fotográfica da assinatura 
subscrita. 
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11. Empregam-se todas as formas verbais de acordo com a 
norma culta na seguinte frase redigida a partir do texto: 

 
(A) Para que se mantesse sua autenticidade, o docu-

mento não poderia receber qualquer tipo de retifica-
ção. 

 
 
(B) Os documentos com assinatura digital disporam de 

algoritmos de criptografia que os protegeram. 
 
 
(C) Arquivados eletronicamente, os documentos pode-

ram contar com a proteção de uma assinatura digi-
tal. 

 
 
(D) Quem se propor a alterar um documento criptografa-

do deve saber que comprometerá sua integridade. 
 
 
(E) Não é possível fazer as alterações que convierem 

sem comprometer a integridade dos documentos. 
_________________________________________________________ 
 

12. O pronome está empregado corretamente na seguinte 
frase redigida a partir do texto: 

 
(A) A técnica da assinatura digital permite proteger do-

cumentos, porque os atribui uma espécie de código 
inviolável. 

 
 
(B) O documento com assinatura digital recebe uma 

criptografia assimétrica, conferindo-lhe uma “imuta-
bilidade lógica”. 

 
 
(C) Uma maneira de deixar o documento eletrônico mais 

seguro contra fraudes é acrescentá-lo uma assinatu-
ra digital. 

 
 
(D) Os algoritmos usados na assinatura digital de docu-

mentos lhes tornam mais confiáveis, pois evitam a 
adulteração. 

 
 
(E) A inserção de mais um espaço em um documento 

com assinatura digital pode invalidar-lhe definitiva-
mente. 

_________________________________________________________ 
 

13. O acento indicativo de crase está empregado corretamen-
te em: 

 
(A) À esta assinatura eletrônica que usa algoritmos de 

criptografia assimétrica, dá-se o nome de assinatura 
digital. 

 
 
(B) Destinada à resguardar a integridade de um docu-

mento, a assinatura digital usa a criptografia. 
 
 
(C) A assinatura digital destina-se à preservação da 

autoria de documentos eletrônicos. 
 
 
(D) A assinatura digital é útil à todas as pessoas que de-

sejam proteger seus documentos eletrônicos. 
 
 
(E) A assinatura digital atende à várias finalidades, das 

quais se destaca a verificação da autoria do docu-
mento. 

14. O enunciado escrito com clareza e correção está em: 
 

(A) O tribunal manteve a decisão que integrou ao salário 
de um professor da rede particular da cidade os 
valores do auxílio-alimentação recebidos no decorrer 
de seu contrato de trabalho. 

 

(B) Até esta sexta-feira os advogados podem participar 
de uma pesquisa de satisfação realizada pelo 
tribunal para opinar a cerca da Justiça do Trabalho 
no estado. O questionário que foi encaminhado no  
e-mail dos profissionais, é sigiloso e não houvesse 
qualquer identificação. 

 

(C) Foram empossados na noite dessa quinta como pre-
sidente e vice-presidente, respectivamente, as de-
sembargadoras Fulana Silva e Beltrana Souza. As 
quais estarão à frente do tribunal no biênio 
2016/2017. 

 

(D) Os prazos para recolhimento dos depósitos recur-
sais, pagamento do FGTS e dos demais encargos 
realizados pelos bancos oficiais que vencessem 
nesta segunda-feira; serão prorrogados para quarta-
feira. 

 

(E) Durante o período que estiver trabalhando na cons-
trução de uma rodovia em Mato Grosso, um empre-
gado de uma empresa de pavimentação, foi subme-
tido a condições de trabalho degradantes. 

_________________________________________________________ 
 

 
Noções de Sustentabilidade 

 
15. De acordo com a Lei n

o
 12.305/2010, o plano estadual de 

resíduos sólidos que abrangerá todo o território de um 
Estado, será elaborado para vigência  
 

(A) pelo prazo de dez anos, com revisões a cada dois 
anos. 

 

(B) por prazo indeterminado, com horizonte de vinte 
anos, a ser atualizado a cada 4 anos. 

 

(C) por prazo indeterminado, com horizonte de quinze 
anos e revisões a cada cinco anos. 

 

(D) pelo prazo de quinze anos, com revisões a cada três 
anos. 

 

(E) por prazo indeterminado, com horizonte de doze 
anos e revisões a cada três anos. 

_________________________________________________________ 
 

16. De acordo com o Decreto n
o
 7.746/2012, a função de Se-

cretaria-Executiva da Comissão Interministerial de Susten-
tabilidade na Administração Pública − CISAP será exerci-
da pela Secretaria 
 

(A) de Logística e Tecnologia da Informação. 
 

(B) do Patrimônio da União. 
 

(C) da Fazenda. 
 

(D) da Assistência Social. 
 

(E) do Meio-Ambiente e Desenvolvimento Ambiental. 
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17. Considere: 
 
 I. Direitos Humanos. 

 II. Práticas internas de trabalho. 

 III. Práticas leais de operação. 

 IV. Questões relativas ao usuário-cidadão. 

 
 De acordo com o Ato Conjunto CSJT.TST.GP n

o
 24/2014, são, dentre outros, eixos de atuação da PNRSJT os indicados em 

 
(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
 

 
18. De acordo com o PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO PODER JUDICIÁRIO − PLS-PJ, os órgãos e conselhos do Poder 

Judiciário deverão constituir comissão gestora do PLS-PJ composta por, no mínimo, 
 

(A) 7 servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 60 dias a partir da constituição das unidades ou 
núcleos socioambientais. 

 
(B) 10 servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 60 dias a partir da constituição das unidades ou 

núcleos socioambientais. 
 
(C) 5 servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 30 dias a partir da constituição das unidades ou 

núcleos socioambientais. 
 
(D) 5 servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 120 dias a partir da constituição das unidades ou 

núcleos socioambientais. 
 
(E) 10 servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 30 dias a partir da constituição das unidades ou 

núcleos socioambientais. 
 

 
Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região 

 
19. Ao Vice-Presidente compete originariamente  
 

(A) processar as representações contra as autoridades sujeitas à jurisdição do Tribunal. 
 
(B) atuar nas matérias e nos recursos administrativos que devam ser submetidos à apreciação do Tribunal, na qualidade de 

Relator nato. 
 
(C) antecipar e prorrogar o expediente nos casos urgentes, ad referendum do Tribunal Pleno. 
 
(D) exonerar, a pedido, servidores do Tribunal. 
 
(E) processar os precatórios e ordenar-lhes o cumprimento. 

 

 
20. No tocante às Sessões do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região, considere: 

 
 I. O Tribunal Pleno e as Turmas reunir-se-ão em sessões ordinárias e extraordinárias. As sessões ordinárias serão realiza-

das em dias da semana e hora estabelecidos por meio de Resolução do Tribunal, sendo necessária a convocação formal 
de seus membros. 

 
 II. Em regra, as sessões do Tribunal, exceto para tratar de matéria administrativa, serão públicas. 
 
 III. O Desembargador do Trabalho que não comparecer a mais de três sessões consecutivas, deverá justificar, por escrito, 

devendo o Presidente levar a justificativa à apreciação do Tribunal na sessão imediata às ausências. 
 
 IV. Nas sessões do Tribunal, a ordem dos trabalhos terá início pela verificação do número de Desembargadores do Trabalho 

presentes; e terminará com as indicações e propostas. 
 
 De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região, está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e III. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
21. Ao dispor sobre os Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil, a Constituição prevê, expressamente, como (1) 

fundamento, (2) objetivo e (3) princípio de relações internacionais da República:  

 
(1) 

Fundamento 
(2) 

Objetivo 

(3) 
Princípio de relações internacionais  

da República  

(A) a soberania 
a construção de uma sociedade livre, 
justa e igualitária 

a solução dos conflitos pela arbitragem 

(B) 
os valores sociais do tra-
balho e da livre iniciativa 

a garantia do desenvolvimento nacional 
a cooperação entre os povos para o pro-
gresso da humanidade 

(C) a cidadania 
a promoção de formas alternativas de ge-
ração de energia 

a independência nacional 

(D) 
a dignidade da pessoa hu-
mana 

a proteção da infância e da juventude a concessão de asilo político 

(E) o parlamentarismo 
a construção de uma sociedade livre, 
justa e igualitária 

a defesa da paz 

 
 
22. A respeito dos direitos políticos, considere:  
 I. São condições de elegibilidade, dentre outras, a idade mínima de trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 

República e Senador, trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e vinte um anos 
para Prefeito, Vice-Prefeito e Juiz de Paz.   

 II. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios, inclusive para os conscritos, durante o período de serviço militar 
obrigatório.   

 III. Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 

Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.  
 IV. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau 

ou por adoção, do Presidente da República, do Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, do Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) II e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II e III. 

(E) I e III. 
 
 
23. Sobre as normas constitucionais que versam sobre os servidores públicos,  

(A) o servidor público estável poderá perder o cargo, dentre outras hipóteses, mediante procedimento de avaliação periódica 
de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada a ampla defesa. 

 
(B) o servidor público será exonerado do serviço público, mediante pagamento de indenização proporcional ao tempo de 

serviço prestado, paga em parcela única, se seu cargo for extinto. 
 
(C) a realização de avaliação especial de desempenho é condição facultativa para aquisição da estabilidade por servidores 

públicos nomeados para cargo de provimento efetivo. 
 
(D) os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, vinculados à Administração 

Municipal, são estáveis após dois anos de efetivo exercício, nos termos da lei, computando-se como de efetivo exercício o 
período de licença-gestante. 

 
(E) o salário mínimo deve sempre ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público. 

 
 
24. Os Estados Unidos da América solicitaram a extradição de “A”, cidadão americano atualmente residente no Estado de Mato 

Grosso, por participação em crime de terrorismo nos Estados Unidos da América. O órgão competente para processar e julgar o 
feito é o  
(A) Tribunal Regional Federal da 1

a
 Região. 

(B) Superior Tribunal de Justiça. 
(C) Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. 
(D) Supremo Tribunal Federal. 
(E) Conselho Nacional de Justiça. 

 
 
25. Os chamados direitos de primeira geração (ou dimensão) surgiram no século XVIII, como consequência do modelo de Estado 

Liberal. São exemplos de direitos de primeira geração ou dimensão:  
(A) direito à vida e direito à saúde. 
(B) direito à liberdade e direito à propriedade. 
(C) direito à igualdade e direito à cultura. 
(D) direito ao lazer e direito à moradia. 
(E) direito à saúde e direito ao meio ambiente saudável. 

Caderno de Prova ’I09’, Tipo 001

By Carla Gabola



 

TRT23-Téc.Judiciário-Administrativa-I09 7 

26. A respeito da organização político-administrativa brasileira, prevista na Constituição Federal de 1988, 
 

(A) compete, exclusivamente, aos Municípios explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão os 
portos marítimos, fluviais e lacustres. 

 
(B) é competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre registros públicos.  
 
(C) compete, exclusivamente, aos Estados e Distrito Federal legislar sobre juntas comerciais. 
 
(D) compete, exclusivamente, à União fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 
 
(E) é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os documentos, as obras e 

outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos. 

 
 
27. Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, a respeito da responsabilidade do Presidente da República:  
 

(A) O Supremo Tribunal Federal tem competência para julgar, originariamente, o Presidente da República nas infrações penais 
comuns e pela prática de crimes de responsabilidade. 

 
(B) Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade. 
 
(C) Admitida a acusação contra o Presidente da República, pela maioria do Senado Federal, será ele submetido a julgamento 

perante o Supremo Tribunal Federal nos crimes de responsabilidade. 
 
(D) São crimes de responsabilidade, dentre outros, os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 

Federal e contra a segurança interna do País. 
 
(E) O Presidente da República, na vigência de seu mandato, pode ser responsabilizado civil e criminalmente por atos estra-

nhos ao exercício de suas funções. 
 
 
28. Sobre as questões envolvendo a nacionalidade brasileira, de acordo com a Constituição Federal de 1988: 
 

(A) Para aquisição da nacionalidade brasileira, são exigidas aos cidadãos originários de países de língua portuguesa apenas 
residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral. 

 
(B) Para aquisição da nacionalidade brasileira, os estrangeiros de qualquer nacionalidade devem requerê-la e demonstrar que 

residem na República Federativa do Brasil há mais de cinco anos ininterruptos e que não possuem condenação penal, 
salvo os cidadãos originários de países de língua portuguesa. 

 
(C) São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo que estes 

estejam a serviço de seu país. 
 
(D) Podem ser Ministros do Supremo Tribunal Federal os brasileiros natos e naturalizados. 
 
(E) A Constituição Federal veda a ocupação de cargos públicos por estrangeiros. 

 
 
29. A respeito do direito ao trabalho, considere: 
 
 I. É facultativa a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.  
 
 II. Pessoas a partir de dezesseis anos podem ser contratadas para trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres. 
 
 III. Nas empresas de mais de duzentos empregados é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade 

exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.  
 
 IV. Pessoas a partir de doze anos podem trabalhar na condição de aprendiz. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
 
 
30. Tereza, empregada de empresa pública do Município de Cuiabá, contratada sob o regime trabalhista, requereu junto à empresa 

empregadora o fornecimento de certidão informando o tempo de serviço prestado, com o objetivo de ajuizar, posteriormente, 
reclamação trabalhista para pleitear direito ao recolhimento de contribuições não efetuadas durante o período laborado. A 
autoridade competente, entretanto, negou-se a fornecer tal certidão. Tereza foi instruída a impetrar Mandado de Segurança 
contra o ato da autoridade municipal. O órgão judicial competente para julgar originariamente esta ação é 
 
(A) a Vara do Trabalho de Cuiabá. 

(B) a Vara da Fazenda Pública de Cuiabá. 

(C) o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. 

(D) o Superior Tribunal de Justiça. 

(E) o Supremo Tribunal Federal. 
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Noções de Direito Administrativo 

 
31. Rubens, Diretor de uma autarquia, de âmbito federal, doou à escola particular alguns bens pertencentes à autarquia, como 

cadeiras e mesas, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie, gerando prejuízo ao erário. 
Em razão disso, foi processado e condenado por improbidade administrativa. Dentre as sanções impostas, está o pagamento de 
multa civil de até 
 
(A) três vezes o valor do dano. 
(B) duas vezes o valor do dano. 
(C) cinco vezes o valor do dano. 
(D) uma vez o valor do dano. 
(E) cem vezes o valor da remuneração percebida por Rubens. 

 
 
32. Mara, servidora pública federal, pleiteou licença de seu cargo público para acompanhar seu companheiro Mauro, também servidor 

público federal e que fora deslocado do Mato Grosso para o Estado do Acre. Nos termos da Lei n
o
 8.112/1990, a licença pleiteada 

 
(A) caso concedida, será por prazo determinado e sem remuneração. 
(B) não é cabível, por ausência de previsão legal. 
(C) caso concedida, será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
(D) caso concedida, será por prazo determinado e com remuneração. 
(E) não é cabível, pois só se aplica entre cônjuges. 

 
 
33. Considere três critérios que devem ser observados nos processos administrativos de âmbito federal:  

 
 I. Vedação à renúncia total ou parcial de poderes e competências. 

 
 II. Proibição de cobrança de despesas processuais. 

 
 III. Divulgação oficial dos atos administrativos. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 9.784/1999, admite EXCEÇÃO o que consta em 

 
(A) II, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III, apenas. 
 
 
34. Gabriel, servidor público federal, exerceu seu direito de petição em defesa de interesse legítimo. Em razão do indeferimento de 

seu requerimento, formulou pedido de reconsideração à autoridade competente. Nos termos da Lei n
o
 8.112/1990, o pedido de 

reconsideração 
 
(A) interrompe a prescrição. 
 
(B) pode ser renovado uma única vez. 
 
(C) deve ser interposto no prazo de quinze dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão que 

pretende ver reconsiderada. 
 
(D) deve ser decidido dentro do prazo máximo de noventa dias. 
 
(E) caso indeferido, não admite recurso. 

 
 
35. Considere: 

 
 I. A revogação é sempre discricionária. 

 II. O ato vinculado, em regra, pode ser revogado. 

 III. O ato discricionário não comporta anulação. 

 IV. Na revogação, extingue-se ato válido. 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) IV. 

(B) II e III. 

(C) I, II e III. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
36. Considere três licitações na modalidade convite: (i) No primeiro convite, o interessado cadastrado na correspondente 

especialidade manifestou interesse em participar do certame 36 horas antes da apresentação das propostas. (ii) O segundo 
convite, em virtude de limitações do mercado devidamente justificadas no processo, foi realizado com apenas dois interessados 
do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados, escolhidos e convidados pela respectiva unidade administrativa. (iii) O terceiro 
convite foi realizado com apenas três interessados do ramo pertinente a seu objeto, não cadastrados, escolhidos e convidados 
pela respectiva unidade administrativa. A propósito dos fatos narrados e nos termos da Lei n

o
 8.666/1993, está 

 
(A) correto apenas o que ocorreu no primeiro convite. 
(B) correto o que ocorreu em todos os convites. 
(C) correto apenas o que ocorreu no primeiro e no terceiro convites. 
(D) correto apenas o que ocorreu no segundo convite. 
(E) incorreto o que ocorreu em todos os convites. 
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37. O Supremo Tribunal Federal, em importante julgamento, considerou legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido 
pela Administração pública, dos nomes dos seus servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecu-
niárias, não havendo qualquer ofensa à Constituição Federal, bem como à privacidade, intimidade e segurança dos servidores. 
Pelo contrário, trata-se de observância a um dos princípios básicos que regem a atuação administrativa, qual seja, o princípio 
específico da 
 

(A) proporcionalidade. 

(B) eficiência. 

(C) presunção de legitimidade. 

(D) discricionariedade. 

(E) publicidade. 

 

 
38. Considere: 
 
 I. Independente de a pessoa satisfazer as condições legais, ela faz jus à prestação do serviço público, não podendo haver 

distinção de caráter pessoal. 
 
 II. Um dos princípios que regem os serviços públicos denomina-se mutabilidade do regime jurídico, segundo o qual 

admitem-se mudanças no regime de execução do serviço para adaptá-lo ao interesse privado, que é variável no tempo. 
 
 III. O princípio da continuidade do serviço público tem aplicação especialmente com relação aos contratos administrativos e 

ao exercício da função pública. 
 
 No que concerne aos princípios inerentes ao regime jurídico dos serviços públicos, está correto o que consta APENAS em 

 

(A) I. 

(B) I e III. 

(C) II. 

(D) I e II. 

(E) III. 

 

 
39. Em janeiro de 2012, Maria, servidora pública do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região, foi punida com a penalidade de 

advertência. Em março de 2014, isto é, após o decurso de dois anos de efetivo exercício, sendo que, nesse período, não 
praticou qualquer infração disciplinar, pelo contrário, teve histórico exemplar, elogiado pelos seus superiores, a servidora 
pleiteou que a penalidade tivesse seu registro cancelado, inclusive com efeitos retroativos. Nos termos da Lei n

o
 8.112/1990, 

 
(A) o prazo está correto, no entanto, não é possível com efeitos retroativos. 
 
(B) é cabível o pleito de Maria. 
 
(C) apenas o prazo para pleitear o cancelamento da penalidade está incorreto. 
 
(D) o prazo para pleitear o cancelamento da penalidade está incorreto, além de não poder ser com efeitos retroativos. 
 
(E) Maria não é parte legítima para pleitear o cancelamento, vez que tal atribuição deve ser efetivada pela própria 

Administração pública, ex officio. 
 

 
40. Henrique, servidor público do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região, adquiriu, no exercício de seu cargo, bens de valor 

desproporcional à evolução do seu patrimônio. Em razão disso, foi processado por improbidade administrativa, sendo con-
denado às respectivas sanções, dentre elas, uma de natureza pecuniária. Assim, foi condenado à perda do valor acrescido 
ilicitamente ao seu patrimônio, no montante de quinhentos mil reais. No entanto, após a sentença condenatória, Henrique 
faleceu e o único imóvel deixado foi um apartamento avaliado em um milhão de reais. Henrique deixou um único herdeiro, seu 
filho Gael. Nesse caso, Gael 
 
(A) responderá pela sanção pecuniária até o valor de quinhentos mil reais. 
 
(B) não responderá pela sanção pecuniária, haja vista a natureza do ato ímprobo praticado (ato que importa enriquecimento 

ilícito), respondendo, no entanto, pelas demais sanções impostas a Henrique. 
 
(C) não está sujeito às cominações da Lei de Improbidade. 
 
(D) responderá pela sanção pecuniária no valor de um milhão de reais, tendo em vista o valor do imóvel deixado por Henrique, 

que é bem ilíquido. 
 
(E) está sujeito a todas as cominações previstas na Lei de Improbidade, em razão da natureza do ato ímprobo praticado. 
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Noções de Direito do Trabalho 

 
41. Carina, empregada da empresa X, estava em gozo de licença maternidade. Após 45 dias da cessação do referido benefício pre-

videnciário, Carina não retornou ao serviço, nem justificou o motivo de não o fazer. Neste caso, de acordo com entendimento 
Sumulado do TST, 
 
(A) ocorrerá a imediata rescisão do contrato de trabalho de Carina, tendo em vista que o prazo máximo para o seu retorno 

após a cessação do benefício previdenciário é de quinze dias. 
 
(B) somente após sessenta dias da cessação do benefício previdenciário sem o retorno injustificado de Carina é que presumir-

se-á o abandono de emprego. 
 
(C) somente após noventa dias da cessação do benefício previdenciário sem o retorno injustificado de Carina é que presumir-

se-á o abandono de emprego. 
 
(D) a empresa X deverá notificar formalmente Carina para que retorne ao trabalho, enviando obrigatoriamente cópia da 

referida notificação ao INSS. 
 
(E) presume-se abandono de emprego, podendo ocorrer a rescisão do contrato de trabalho de Carina com justa causa. 

 

 
42. No tocante às férias, considere: 

 
 I. É devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o terço constitucional, quando, ainda que gozadas na 

época própria, o empregador tenha descumprido o prazo legal para pagamento. 
 

 II. O empregado que tiver onze faltas injustificadas no curso do período aquisitivo terá direito a vinte e quatro dias corridos 
de férias. 
 

 III. O empregado que tiver quinze faltas injustificadas no curso do período aquisitivo terá direito a dezoito dias corridos de 
férias. 
 

 IV. Não terá direito à férias o empregado que, no curso do período aquisitivo deixar de trabalhar, com percepção do salário, 
por mais de quinze dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I, II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

 

 
43. No tocante ao intervalo para repouso e alimentação, considere: 

 
 I. A não-concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados 

urbanos e rurais, implica o pagamento do período apenas suprimido, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho, sem prejuízo do cômputo da efetiva jornada de labor para efeito de 
remuneração. 

 
 II. É válida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a redução do intervalo intrajornada, 

tratando-se de direito disponível passível de ser negociado coletivamente. 
 

 III. Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma 
hora, obrigando o empregador a remunerar o período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido 
do respectivo adicional na forma legal. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I. 

(C) III. 

(D) II e III. 

(E) I e III. 
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44. De acordo com o artigo 58 caput da Consolidação das Leis do Trabalho “a duração normal do trabalho, para os empregados em 
qualquer atividade privada, não excederá de oito horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite”. Segundo 
entendimento Sumulado do TST, para estes empregados quando sujeitos a 40 horas semanais de trabalho, para o cálculo do 
valor do salário-hora aplica-se o divisor 
 
(A) 200. 

(B) 220. 

(C) 176. 

(D) 160. 

(E) 170. 

 

 
45. Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados 

submetidos a turnos ininterruptos de revezamento 
 
(A) têm direito ao pagamento da 7

a
 e 8

a
 horas como extras, sendo devido o referido adicional em sua integralidade. 

(B) não têm direito ao pagamento da 7
a
 e 8

a
 horas como extras. 

(C) têm direito ao pagamento apenas da 7
a
 hora como extra. 

(D) têm direito ao pagamento apenas da 8
a
 hora como extra. 

(E) têm direito ao pagamento da 7
a
 e 8

a
 horas como extras, sendo devido apenas 50% do referido adicional. 

 

 
46. No tocante à prescrição, considere: 
 
 I. Tratando-se de pedido de diferença de gratificação semestral que teve seu valor congelado, a prescrição aplicável é a 

parcial. 
 
 II. Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a prescrição da ação trabalhista concerne às pretensões 

imediatamente anteriores a cinco anos, contados da data do ajuizamento da reclamação e não às anteriores ao 
quinquênio da data da extinção do contrato.  

 
 III. Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração do pactuado, a prescrição é 

parcial, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III. 

 

 
47. De acordo com a Lei Complementar n

o
 150 de 2015, no tocante às férias do empregado doméstico é INCORRETO afirmar que 

 
(A) o abono de férias deverá ser requerido até sessenta dias antes do término do período aquisitivo. 
 
(B) na cessação do contrato de trabalho, o empregado, desde que não tenha sido demitido por justa causa, terá direito à 

remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração 
superior a 14 dias. 

 
(C) o período de férias poderá, a critério do empregador, ser fracionado em até 2 períodos, sendo 1 deles de, no mínimo, 

14 dias corridos. 
 
(D) é lícito ao empregado que reside no local de trabalho nele permanecer durante as férias. 
 
(E) as férias serão concedidas pelo empregador nos 12 meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido o 

direito. 
 

 
48. Camila foi admitida pela empresa “Z” mediante contrato de trabalho por tempo determinado. Durante a vigência do referido 

contrato Camila descobriu que está grávida. Neste caso, segundo o entendimento sumulado do TST, Camila 
 

(A) tem direito à estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até seis meses após o parto. 

(B) não tem direito à estabilidade provisória tendo em vista que foi contratada por prazo determinado. 

(C) somente não terá direito a estabilidade provisória se o contrato por prazo determinado tratar-se de contrato de experiência. 

(D) tem direito à estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até quatro meses após o parto. 

(E) tem direito à estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 
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49. A empresa “W” pretende instituir Comissão de Conciliação Prévia, porém está com dúvidas a respeito da sua composição. Neste 
caso, para esclarecer a referida empresa, deve-se informar que, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, a Comissão 
instituída no âmbito da empresa 

 
(A) será composta de, no mínimo, três e, no máximo, nove membros. 

(B) 1/3 de seus membros será indicada pelo empregador. 

(C) 2/3 de seus membros será indicada pelo empregador. 

(D) será composta de, no mínimo, dois e, no máximo, dez membros. 

(E) o mandato dos seus membros, titulares e suplentes, é de três anos. 

 
 
50. Considere: 
 
 I. Férias. 
 
 II. Ausência do empregado por até dois dias consecutivos em caso de falecimento de ascendente. 
 
 III. Intervalo para refeição e descanso. 
 
 Os itens I, II e III são hipóteses de 
 

(A) suspensão, interrupção e suspensão do contrato de trabalho, respectivamente. 

(B) interrupção do contrato de trabalho. 

(C) suspensão do contrato de trabalho. 

(D) interrupção, interrupção e suspensão do contrato de trabalho, respectivamente. 

(E) suspensão, suspensão e interrupção do contrato de trabalho, respectivamente. 

 
 

Noções de Direito Processual do Trabalho 
 
51. Maria ajuizou reclamação trabalhista em face de sua ex-empregadora a Empresa “Y” pleiteando diferenças de horas extras e 

danos morais. A sentença concedeu os benefícios da justiça gratuita à Maria e julgou a reclamação procedente em parte, 
concedendo apenas as diferenças de horas extras. Sabendo-se que as partes foram intimadas da sentença em 08/10/2015 
(5

a
 feira), através do Diário Oficial; que a Reclamada, inconformada, interpôs Embargos de Declaração em 13/10/2015 (3

a
 feira), 

os quais foram acolhidos e julgados improcedentes e intimadas as partes desta decisão na 5
a
 feira, dia 22/10/2015, também 

através do Diário Oficial, o prazo final para interposição de Recurso Ordinário é dia 
 

(A) 26/10/2015 (2
a
 feira), para ambas as partes, tendo em vista que os Embargos de Declaração acolhidos, mas julgados 

improcedentes não devolvem integralmente o prazo para interposição do Recurso Ordinário. 
 
(B) 30/10/2015 (6

a
 feira), somente para a Reclamada, que interpôs os Embargos de Declaração. Maria não pode mais 

ingressar com Recurso Ordinário, pois não observou o prazo legal para sua interposição, não se beneficiando da 
devolução do prazo dos Embargos de Declaração interpostos pela Reclamada. 

 
(C) 30/10/2015 (6

a
 feira), para ambas as partes, uma vez que os Embargos de Declaração acolhidos mesmo que julgados 

improcedentes devolvem a totalidade do prazo para Recurso Ordinário. 
 
(D) 26/10/2015 (2

a
 feira), somente para a Reclamada, que já demonstrou seu inconformismo contra a sentença, interpondo 

Embargos de Declaração, precluindo o direito de Maria em recorrer. 
 
(E) 30/10/2015 (6

a
 feira), para a Reclamada e 09/11/2015 (2

a
 feira), para a Reclamante, uma vez que é beneficiária da justiça 

gratuita, possuindo prazo em dobro para recorrer.  
 

 
52. Ernesto ajuizou reclamação trabalhista em face da Empresa “T”, dando à causa o valor de R$ 20.000,00. Na audiência 

designada, o advogado de Ernesto informou que sua testemunha Joana, convidada oralmente, não compareceu, razão pela qual 
requereu a designação de nova data para realização da audiência. Neste caso, o Juiz deverá 

 
(A) indeferir a designação de nova data para a audiência, pois Ernesto deveria ter arrolado sua testemunha cinco dias antes 

da data de sua realização. 
 
(B) indeferir a designação de nova data para audiência, pois Ernesto deveria comprovar documentalmente o convite para sua 

testemunha. 
 
(C) indeferir a designação de nova data para a audiência, pois Ernesto deveria ter arrolado suas testemunhas com a petição 

inicial, o que não fez. 
 
(D) deferir a designação de nova audiência, pois no processo trabalhista as testemunhas comparecerão à audiência 

independentemente de notificação ou intimação, podendo ser intimadas as que não comparecerem, a requerimento da 
parte. 

 
(E) deferir a designação de nova audiência, pois no processo trabalhista o reclamante e o reclamado comparecerão à 

audiência acompanhados de suas testemunhas, apresentando, nesta ocasião, as demais provas, sendo facultada a 
redesignação de nova data, se solicitado pelas partes, ante o não comparecimento de suas testemunhas. 
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53. No tocante aos recursos no processo do trabalho e de acordo com a legislação trabalhista, considere: 
 
 I. O agravo de instrumento, em regra, se destina a destrancar despachos que denegarem seguimento a interposição de 

recursos, não se destinando a atacar decisões interlocutórias, uma vez que estas são irrecorríveis de imediato. 
 

 II. Os termos de conciliação homologados pela Justiça do Trabalho são irrecorríveis, salvo para a Previdência Social, quanto 
às contribuições que lhe forem devidas. 

 
 III. O recurso extraordinário não é cabível na Justiça do Trabalho, uma vez que não está previsto no rol dos recursos 

previstos na CLT (embargos, recurso ordinário, recurso de revista e agravo). 
 

 IV. Havendo recurso, as custas devidas para a parte que for obrigada ao seu recolhimento, deverão ser pagas e 
comprovadas dentro do prazo recursal, sob pena de deserção. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) III e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 

 
 
54. Na reclamação trabalhista movida contra a Empresa “S”, Leila está assistida pelo sindicato de sua categoria profissional, 

alegando que recebe salário de R$ 1.200,00 mensais e requerendo os benefícios da justiça gratuita, comprovando sua condição 
de miserabilidade, não podendo suportar o ônus da condenação sem prejuízo de seu próprio sustento. Neste caso, sendo 
julgada procedente a reclamação, 

 
(A) não há direito ao pagamento de honorários advocatícios, pois pela regra do jus postulandi, Leila poderia se fazer 

representar sozinha no processo do trabalho, tendo sido sua a escolha do patrocínio através de sindicato, portanto, arcará 
com os honorários devidos, abatidos de seu crédito na condenação. 

 
(B) caberá condenação somente em honorários advocatícios, pois no caso de assistência pelo sindicato, se defere apenas um 

dos pedidos. 
 
(C) caberá somente os benefícios da justiça gratuita, pois a previsão legal é a de que o sindicato deve patrocinar o empregado 

sem nada receber. 
 
(D) não há direito aos honorários advocatícios, pois Leila recebe mais do que um salário mínimo. 
 
(E) caberá condenação em honorários advocatícios, bem como poderá ser deferido os benefícios da justiça gratuita pelo Juiz. 

 
 
55. Na Justiça do Trabalho, o reclamante incorrerá na perda do direito de reclamar pelo período de seis meses, quando  

 
(A) tiver distribuído reclamação verbal, deixando de apresentar-se à Secretaria ou ao Cartório para reduzí-la a termo, no prazo 

de 24 horas, sem justificativa. 
 
(B) tiver distribuído reclamação verbal, deixando de apresentar-se à Secretaria ou ao Cartório para reduzí-la a termo, no prazo de 

48 horas, sem justificativa. 
 
(C) deixar de comparecer à primeira audiência em que deveria estar presente, sem justificativa, por duas vezes. 
 
(D) deixar de comparecer à segunda audiência em que deveria estar presente, sem justificativa, estando intimado para prestar 

depoimento.   
 
(E) apresentar-se judicialmente sem estar portando um documento de identificação com foto, sem justificativa, por duas vezes. 

 
 
56. Martin ajuizou ação em face de sua ex-empregadora, a empresa “M”, sendo que na audiência as partes se conciliaram 

amigavelmente, nada sendo convencionado a respeito das custas processuais. Neste caso, de acordo com a Consolidação das 
Leis do Trabalho, considerando que o Juiz acolheu o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita formulado na inicial 
pelo reclamante, 
 
(A) as custas serão pagas em partes iguais sobre o valor do acordo, pelo reclamante e pela reclamada, sendo Martin 

dispensado do pagamento. 
 
(B) as custas serão pagas em partes iguais sobre o valor dado à causa, pelo reclamante e pela reclamada, sendo Martin 

dispensado do pagamento. 
 
(C) ficarão as custas a cargo exclusivo da reclamada, sobre o valor do acordo, pois a mesma não pode ser dispensada do seu 

pagamento. 
 
(D) ficarão as custas a cargo exclusivo da reclamada, sobre o valor dado à causa, pois a mesma não pode ser dispensada do 

seu pagamento. 
 
(E) serão dispensadas ambas as partes do pagamento das custas processuais, tendo em vista a conciliação. 

Caderno de Prova ’I09’, Tipo 001



 

14 TRT23-Téc.Judiciário-Administrativa-I09 

57. No tocante à liquidação de sentença, considere: 
 
 I. A liquidação por cálculos é a mais comum no processo do trabalho; já a liquidação por arbitramento depende, 

necessariamente, da realização de perícia e, por fim, a liquidação por artigos é a espécie de liquidação realizada quando 
o credor precisa alegar e provar fato novo para a determinação do valor da condenação. 

 
 II. A liquidação por cálculos é a mais comum no processo do trabalho; já a liquidação por artigos depende, necessariamente, 

da realização de perícia e, por fim, a liquidação por arbitramento é a espécie de liquidação realizada quando o credor 
precisa alegar e provar fato novo para a determinação do valor da condenação. 

 
 III. Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda, nem discutir matéria pertinente à causa 

principal. 
 
 IV. As partes devem se ater também ao cálculo das contribuições previdenciárias devidas, sendo que, ao não fazê-lo, o Juiz 

determinará que a Secretaria o faça. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I e III. 

(B) II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) I e IV. 

 

 
58. No tocante ao Processo Judicial Eletrônico, é INCORRETO afirmar que 
 

(A) a regularidade da juntada da petição e assinatura digital poderão ser atestadas através da verificação de existência de 
uma imagem iconográfica de um “cadeado fechado” ao lado de cada petição ou documento juntado, concluindo-se com a 
protocolização. 

 
(B) mesmo que a peça processual seja endereçada equivocadamente à instância processual não competente, o sistema acu-

sará sua existência, sendo possível ao advogado comprovar o cumprimento do prazo respectivo, havendo seu processa-
mento. 

 
(C) para a utilização de “sigilo”, o advogado deverá apresentar uma justificativa em toda e qualquer petição como preliminar, 

que será deferido ou não pelo magistrado, sendo vedada a atribuição de “sigilo” para as petições iniciais. 
 
(D) as partes terão o prazo preclusivo de 30 dias, a contar da ocorrência do fato, para realizarem requerimento de certidões de 

diagnóstico e auditoria para comprovação nos autos, referentes a eventuais problemas que porventura tenham ocasionado 
prejuízo processual. 

 
(E) o advogado poderá até o momento da abertura da respectiva audiência, realizar a juntada de petições ou documentos, 

ficando vedada a assinatura digital em audiência. 
 

 
59. Em determinada reclamação trabalhista, na fase de execução de sentença definitiva, foi homologado o valor da condenação em 

R$ 100.000,00, tendo sido devidamente citada a executada para pagamento, que demonstrou seu inconformismo com o valor 
cobrado perante o Sr. Oficial de Justiça. Esgotado seu prazo e sem que a executada pagasse ou indicasse bem à penhora,  

 
(A) deverá ingressar com exceção de pré-executividade no prazo preclusivo de oito dias, após a penhora de bens, alegando 

incorreção dos valores cobrados, por medida de economia e celeridade processuais. 
 
(B) deverá ingressar com Embargos, antes da penhora de bens, alegando a incorreção dos valores cobrados, por medida de 

economia e celeridade processuais. 
 
(C) deverá interpôr Agravo de Petição, após a penhora de bens, alegando a incorreção dos valores cobrados. 
 
(D) o Juiz da Vara determinará a penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do julgado, sendo que a penhora 

em dinheiro não é permitida nesta fase. 
 
(E) o Juiz da Vara determinará a penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do julgado, podendo ser feita a 

penhora em dinheiro. 
 

 
60. A Fazenda Pública, devidamente intimada na pessoa de seu representante judicial, poderá impugnar a execução. Neste caso, a 

matéria que NÃO poderá ser arguida é 
 

(A) excesso de execução. 

(B) ilegitimidade de parte. 

(C) falta ou nulidade de citação, se, na fase de conhecimento, o processo correu à revelia. 

(D) desconhecimento do exequente. 

(E) cumulação indevida de execuções. 
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DISCURSIVA − REDAÇÃO 
Atenção: 
Conforme Edital do Concurso, Capítulo X, itens: 
“10.5. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva − Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar texto sob 
forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local 
apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em 
branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 10.6. A folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese 
alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva − Redação pela Banca Examinadora. 10.7. Na Prova Dis-
cursiva − Redação deverão ser rigorosamente observados os limites: mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a 
serem atribuídos à Redação. 10.8. A Prova Discursiva − Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pon-
tos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta).”  
Observação: 
− NÃO é necessária a colocação de título na Prova Discursiva − Redação.   

Um condomínio é estruturalmente semelhante a outros redutos cercados, como a prisão, o shopping center e a fa-

vela. Seus muros não têm apenas a função defensiva de nos proteger: eles criam um senso de exclusividade. Vemos sur-

gir síndicos e muros, mas também uma hipertrofia de regras, regulamentos e estatutos que exigem um contínuo processo 

de autoadequação. 
 

A expansão da vida em forma de condomínio tornou o medo, que justifica os muros, e a inveja, que é a satisfação dos 

que estão dentro e fantasiam que os de fora querem entrar, nossos afetos políticos dominantes. 
(Adaptado de: DUNKER, Christian Ingo Lenz. Disponível em: http://www.diplomatique.org.br/artigo.php?id=1915)   

Considerando o que se afirma acima, redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o seguinte tema:  
O medo e a inveja em uma sociedade segmentada. 
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